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antecipada, inclusive porque o treinamento 
para o manuseio dos equipamentos 
portuários, se adiado, pode comprometer 
não apenas a segurança do trabalhadores 
brasileiros que estariam a manipulá-
los, como a própria manutenção de tais 
equipamentos sensíveis e de exigência 
de uso especializado. Dou provimento ao 
agravo de instrumento em mandado de 
segurança.
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60.2011.5.04.0231, observada a 
modulação dos efeitos estabelecida 
na decisão, segundo a qual aplica-
se o índice ofi cial de remuneração 
básica da caderneta de poupança 
(TRD) para os débitos trabalhistas 
devidos até o dia 24/3/2015 e, a partir 
do dia 25/3/2015, a correção deve 
ser realizada pelo Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA-E). Recurso conhecido e 
provido.

RELATÓRIO

A Exma. Juíza Regina Célia Oliveira 
Serrano, em exercício na MM. 11ª Vara 
do Trabalho de Brasília-DF, por meio da 
sentença às fl s. 233/238 do PDF, julgou 
parcialmente procedentes os pedidos 
da inicial, em ação civil coletiva ajuizada 
pelo Ministério Público do Trabalho contra 
COMANDO FORMAÇÃO DE BOMBEIROS 
PARTICULARES e contra FUNDAÇÃO 
HABITACIONAL DO EXÉRCITO (de forma 
subsidiária) pelas diferenças de verbas 
rescisórias devidas a ex-empregados da 
primeira reclamada, no período em que 
houve a prestação de serviços da empresa 
terceirizada à Fundação Pública.

O Ministério Público do Trabalho 
interpõe recurso ordinário às fl s. 248/254 
do PDF. Requer a adoção do índice IPCA-E 
para atualização dos créditos devidos aos 
ex-empregados.

Contrarrazões pela Fundação 

Habitacional do Exército, às fl s. 263/267 
do PDF. Não houve apresentação de 
contrarrazões pela primeira reclamada, 
embora intimada (fl . 255 do PDF).

Dispensada a prévia manifestação 
do Ministério Público do Trabalho, nos 
termos do art. 102 do Regimento Interno 
deste Tribunal.

É o breve relatório.

I - VOTO

1. ADMISSIBILIDADE:

Preenchidos os pressupostos 
objetivos e subjetivos de admissibilidade, 
conheço do recuso interposto pelo 
Ministério Público do Trabalho.

2. QUESTÃO DE ORDEM

O exc. STF, ao julgar o leading 
case RE no 870.947/SE no qual se 
reconheceu repercussão geral, fi xou as 
seguintes teses: “1) O art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os 
juros moratórios aplicáveis a condenações 
da Fazenda Pública, é inconstitucional ao 
incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, aos quais devem ser 
aplicados os mesmos juros de mora pelos 
quais a Fazenda Pública remunera seu 
crédito tributário, em respeito ao princípio 
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas 

de relação jurídica não-tributária, a fi xação 
dos juros moratórios segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança 
é constitucional, permanecendo hígido, 
nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei no 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 
nº 11.960/09, na parte em que disciplina a 
atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo 
a remuneração ofi cial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao 
impor restrição desproporcional ao direito 
de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma 
vez que não se qualifi ca como medida 
adequada a capturar a variação de preços 
da economia, sendo inidônea a promover 
os fi ns a que se destina.”

O acórdão referido restou assim 
ementado:

DIREITO CONSTITUCIONAL. 
REGIME DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS 
DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 
1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 
11.960/09. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO 
ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA 
COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO 
DIREITO FUNDAMENTAL DE 

PROPRIEDADE (CRFB, ART. 
5º, XXII). INADEQUAÇÃO 
MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA 
UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO 
DA CADERNETA DE POUPANÇA 
COMO ÍNDICE DEFINIDOR 
DOS JUROS MORATÓRIOS DE 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA, QUANDO 
ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
J U R Í D I C O - T R I B U T Á R I A S . 
DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE 
DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR 
PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O 
princípio constitucional da isonomia 
(CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo 
essencial, revela que o art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei nº 11.960/09, na parte em 
que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da 
Fazenda Pública, é inconstitucional 
ao incidir sobre débitos oriundos 
de relação jurídico-tributária, os 
quais devem observar os mesmos 
juros de mora pelos quais a 
Fazenda Pública remunera seu 
crédito; nas hipóteses de relação 
jurídica diversa da tributária, a 
fi xação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo 
hígido, nesta extensão, o disposto 
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legal supramencionado. 2. O direito 
fundamental de propriedade (CRFB, 
art. 5º, XXII) repugna o disposto no 
art. 1º-F da Lei no 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, 
porquanto a atualização monetária 
das condenações impostas à 
Fazenda Pública segundo a 
remuneração ofi cial da caderneta 
de poupança não se qualifi ca como 
medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, 
sendo inidônea a promover os fi ns 
a que se destina. 3. A correção 
monetária tem como escopo 
preservar o poder aquisitivo da 
moeda diante da sua desvalorização 
nominal provocada pela infl ação. É 
que a moeda fi duciária, enquanto 
instrumento de troca, só tem valor 
na medida em que capaz de ser 
transformada em bens e serviços. A 
infl ação, por representar o aumento 
persistente e generalizado do nível 
de preços, distorce, no tempo, a 
correspondência entre valores 
real e nominal (cf. MANKIW, N.G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, 
LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, 
R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. 
Macroeconomia. São Paulo: 
McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; 
BLANCHARD, O. Macroeconomia. 
São Paulo: Prentice Hall, 2006, 
p. 29). 4. A correção monetária 
e a infl ação, posto fenômenos 
econômicos conexos, exigem, por 
imperativo de adequação lógica, 

que os instrumentos destinados a 
realizar a primeira sejam capazes de 
capturar a segunda, razão pela qual 
os índices de correção monetária 
devem consubstanciar autênticos 
índices de preços. 5. Recurso 
extraordinário parcialmente provido. 
(RE 870947/SE; Relator: Min. LUIZ 
FUX; Julgamento: 20/9/2017; Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno; ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-
11-2017 PUBLIC 20-11-2017)

Opostos embargos de declaração 
pelos entes federativos estaduais 
integrantes da ação, O Exmo. Relator 
Ministro Luiz Fux conferiu efeito suspensivo 
aos embargos opostos contra o citado 
acórdão.

Observo, todavia, que a decisão 
liminar constante no RE nº 870.947/SE, 
Relator Min. LUIZ FUX, suspende apenas 
as causas em que a Fazenda Pública 
fi gura como responsável principal, o que 
não é o caso dos autos, que envolve 
condenação meramente subsidiária do 
ente público, aplicando-se os exatos 
termos da OJ no 382 da SBDI-1 do Colendo 
TST, segundo a qual “A Fazenda Pública, 
quando condenada subsidiariamente 
pelas obrigações trabalhistas devidas pela 
empregadora principal, não se benefi cia da 
limitação dos juros, prevista no art. 1º-F da 
Lei nº 9.494, de 10.09.1997”.

Nesse sentido, não há causa 
suspensiva a incidir ao julgamento deste 
feito.

3. MÉRITO
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E

O juiz da instância vestibular 
determinou que a correção das verbas 
deferidas fossem efetuadas segundo o 
artigo 39 da Lei nº 8.177/1991, que estabelece 
a utilização da TR como índice de correção 
dos débitos trabalhistas.

No apelo, afi rma o órgão ministerial 
que “Considerando que os créditos 
trabalhistas remontam a maio/2015, deve 
ser adotado, no presente caso, o IPCA-E 
para a sua atualização” (fl . 254 do PDF).

Pois bem.

O Excelso STF deferiu em sede 
liminar a suspensão da decisão do 
col. TST nos autos da ArgInc 000479-
60.2011.5.10.0231, em decisão proferida 
na Reclamação 22012 MC/RS, da relatoria 
do Exmo. Ministro Dias To� oli, na qual se 
determinava que a atualização monetária 
deve ser realizada consoante o art. 39 da 
Lei no 8.117/91.

Porém, quando do julgamento 
defi nitivo da referida Reclamação, em 
5.12.2017, a e. 2ª Turma do exc. STF, por 
maioria, julgou improcedente a reclamação 
nos termos do voto do Ministro Ricardo 
Lewandowski, fi cando, em consequência, 
revogada a liminar anteriormente deferida.

A decisão do e. Tribunal Pleno do 
col. TST nos autos da ArgInc 000479-
60.2011.5.10.0231 restou assim ementada: 

ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. 

EXPRESSÃO “EQUIVALENTES 
À TRD” CONTIDA NO ARTIGO 
39 DA LEI Nº 8.177/91. RATIO 
DECIDENDI DEFINIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A 
CONSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE 
POR ARRASTAMENTO, POR 
ATRAÇÃO, CONSEQUÊNCIA, 
DECORRENTE OU 
REVERBERAÇÃO NORMATIVA. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A 
CONSTITUIÇÃO. MODULAÇÃO 
DE EFEITOS AUTORIZADA PELA 
INTEGRAÇÃO ANALÓGICA 
PREVISTA NO ARTIGO 896-C,M 
§ 17, DA CLT, INTRODUZIDO PELA 
LEI Nº 13.015/2014. RESPEITO 
AO ATO JURÍDICO PERFEITO. Na 
decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ADIs nos 4.357, 
4.372, 4.400 e 4425, foi declarada 
inconstitucional a expressão “índice 
ofi cial da remuneração básica da 
caderneta de poupança”, constante 
do § 12 do artigo 100 da Constituição 
Federal. Mais recentemente e na 
mesma linha, desta feita por meio 
da decisão proferida nos autos da 
Ação Cautelar n° 3764 MC/DF, em 
24/03/2015, o entendimento foi 
reafi rmado pela Suprema Corte, e 
fulminou a aplicação da TR como 
índice de correção monetária. A 
ratio decidendi desses julgamentos 
pode ser assim resumida: a 
atualização monetária incidente 
sobre obrigações expressas em 
pecúnia constitui direito subjetivo 
do credor e deve refl etir a exata 
recomposição do poder aquisitivo 
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empregadora principal, não se benefi cia da 
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Lei nº 9.494, de 10.09.1997”.
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3. MÉRITO
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determinou que a correção das verbas 
deferidas fossem efetuadas segundo o 
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Pois bem.
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na Reclamação 22012 MC/RS, da relatoria 
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39 DA LEI Nº 8.177/91. RATIO 
DECIDENDI DEFINIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A 
CONSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE 
POR ARRASTAMENTO, POR 
ATRAÇÃO, CONSEQUÊNCIA, 
DECORRENTE OU 
REVERBERAÇÃO NORMATIVA. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A 
CONSTITUIÇÃO. MODULAÇÃO 
DE EFEITOS AUTORIZADA PELA 
INTEGRAÇÃO ANALÓGICA 
PREVISTA NO ARTIGO 896-C,M 
§ 17, DA CLT, INTRODUZIDO PELA 
LEI Nº 13.015/2014. RESPEITO 
AO ATO JURÍDICO PERFEITO. Na 
decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ADIs nos 4.357, 
4.372, 4.400 e 4425, foi declarada 
inconstitucional a expressão “índice 
ofi cial da remuneração básica da 
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ratio decidendi desses julgamentos 
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atualização monetária incidente 
sobre obrigações expressas em 
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decorrente da infl ação do período 
em que apurado, sob pena de 
violar o direito fundamental de 
propriedade, protegido no artigo 
5º, XXII, a coisa julgada (artigo 
5º, XXXVI), a isonomia (artigo 5º, 
caput), o princípio da separação dos 
Poderes (artigo 2º) e o postulado da 
proporcionalidade, além da efi cácia 
e efetividade do título judicial, 
a vedação ao enriquecimento 
ilícito do devedor. Diante desse 
panorama, inevitável reconhecer 
que a expressão “equivalentes à 
TRD”, contida no artigo 39 da Lei n° 
8.177/91, também é inconstitucional, 
pois impede que se restabeleça o 
direito à recomposição integral do 
crédito reconhecido pela sentença 
transitada em julgado. O reparo, 
portanto, dessa iníqua situação se 
impõe e com urgência, na medida 
em que, ao permanecer essa regra, 
a cada dia o trabalhador amargará 
perdas crescentes resultantes da 
utilização de índice de atualização 
monetária do seu crédito que 
não refl ete a variação da taxa 
infl acionária. A solução para a 
questão emana do próprio Supremo 
Tribunal Federal e recai sobre a 
declaração de Inconstitucionalidade 
por Arrastamento (ou por Atração, 
Consequência, Decorrente, 
Reverberação Normativa), 
caracterizada quando a declaração 
de inconstitucionalidade de uma 
norma impugnada se estende 
aos dispositivos normativos que 
apresentam com ela relação de 
conexão ou de interdependência. 
A técnica já foi utilizada pela Corte 

Maior, em inúmeros casos e, 
especifi camente na discussão em 
exame, em relação à regra contida 
no art. 1º-F da Lei n° 9.494/97, a 
partir do reconhecimento de que 
os fundamentos da ratio decidendi 
principal também se encontravam 
presentes para proclamar o 
mesmo “atentado constitucional” 
em relação a este dispositivo 
que, na essência, continha o 
mesmo vício. A consequência da 
declaração da inconstitucionalidade 
pretendida poderá acarretar, por 
sua vez, novo debate jurídico, 
consistente em defi nir o índice a 
ser aplicável e, também, o efeito 
repristinatório de distintas normas 
jurídicas, considerando haverem 
sido diversas as leis que, ao longo 
da história, regularam o tema. 
Porém, a simples declaração de 
que as normas anteriores seriam 
restabelecidas, de pronto, com a 
retirada do mundo jurídico da lei 
inconstitucional, ainda que possível, 
não permitiria encontrar a solução, 
diante da extinção da unidade de 
referência de cuja variação do valor 
nominal se obtinha a defi nição do 
fator de reajuste, além de, de igual 
modo, haver sido assegurado no 
comando do STF a indicação do 
índice que refl ete a variação plena 
da infl ação. Nessa mesma linha de 
argumentação e como solução que
atenda à vontade do legislador e 
evite a caracterização do “vazio 
normativo”, pode ser adotada a 
técnica de interpretação conforme 
a Constituição para o texto 
remanescente do dispositivo 

impugnado, que mantém o direito à 
atualização monetária dos créditos 
trabalhistas. Pretende-se, pois, 
expungir do texto legal a expressão 
que atenta contra a Constituição e, 
uma vez mantida a regra que defi ne 
direito à atualização monetária (o 
restante do artigo 39), interpretá-la 
em consonância com as diretrizes 
fi xadas na Carta, para assegurar 
o direito à incidência do índice 
que refl ita a variação integral da 
“corrosão infl acionária”, dentre os 
diversos existentes (IPC, IGP, IGP-M, 
ICV, INPC e IPCA, por exemplo), 
acolhendo-se o IPCA-E, tal como 
defi nido pela Corte Maior. Mas isso 
também não basta. Defi nido o novo 
índice de correção, consentâneo 
com os princípios constitucionais 
que levaram à declaração de 
inconstitucionalidade do parâmetro 
anterior, ainda será necessária 
a modulação dos efeitos dessa 
decisão, autorizada esta Corte 
por integração analógica do artigo 
896-C, § 17, da CLT, introduzido 
pela Lei nº 13.015/2014, a fi m de 
que se preservem as situações 
jurídicas consolidadas resultantes 
dos pagamentos efetuados nos 
processos judiciais em virtude dos 
quais foi adimplida a obrigação, 
sobretudo em decorrência da 
proteção ao ato jurídico perfeito, 
resguardado desde o artigo 5º, 
XXXVI, da Constituição, até o artigo 
6º da Lei de Introdução ao Direito 
Brasileiro - LIDB. Em conclusão: 
declara-se a inconstitucionalidade 
por arrastamento da expressão 
“equivalentes à TRD”, contida no 

caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91; 
adota-se a técnica de interpretação 
conforme a Constituição para o 
texto remanescente do dispositivo 
impugnado, a preservar o direito à 
atualização monetária dos créditos 
trabalhistas; defi ne-se a variação do 
Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) como fator 
de atualização a ser utilizado na 
tabela de atualização monetária 
dos débitos trabalhistas na Justiça 
do Trabalho; e atribui-se efeito 
modulatório à decisão, que deverá 
prevalecer a partir de 30 de junho 
de 2009 (data de vigência da Lei 
nº 11.960/2009, que acresceu o 
artigo 1º-F à Lei no 9.494/1997, 
declarado inconstitucional pelo STF, 
com o registro de que essa data 
corresponde à adotada no Ato de 
16/04/2015, da Presidência deste 
Tribunal, que alterou o ATO.TST.
GDGSET.GP. Nº 188, de 22/4/2010, 
publicado no BI nº 16, de 23/4/2010, 
que estabelece critérios para o 
reconhecimento administrativo, 
apuração de valores e pagamento 
de dívidas de exercícios anteriores 
- passivos - a magistrados e 
servidores do Tribunal Superior 
do Trabalho), observada, porém, a 
preservação das situações jurídicas
consolidadas resultantes dos 
pagamentos efetuados nos 
processos judiciais em virtude dos 
quais foi adimplida a obrigação, 
em respeito à proteção ao ato 
jurídico perfeito, também protegido 
constitucionalmente (art. 5º, XXXVI). 
(ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231, 
Relator Ministro: Cláudio 
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Porém, a simples declaração de 
que as normas anteriores seriam 
restabelecidas, de pronto, com a 
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diante da extinção da unidade de 
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nominal se obtinha a defi nição do 
fator de reajuste, além de, de igual 
modo, haver sido assegurado no 
comando do STF a indicação do 
índice que refl ete a variação plena 
da infl ação. Nessa mesma linha de 
argumentação e como solução que
atenda à vontade do legislador e 
evite a caracterização do “vazio 
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técnica de interpretação conforme 
a Constituição para o texto 
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impugnado, que mantém o direito à 
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trabalhistas. Pretende-se, pois, 
expungir do texto legal a expressão 
que atenta contra a Constituição e, 
uma vez mantida a regra que defi ne 
direito à atualização monetária (o 
restante do artigo 39), interpretá-la 
em consonância com as diretrizes 
fi xadas na Carta, para assegurar 
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que refl ita a variação integral da 
“corrosão infl acionária”, dentre os 
diversos existentes (IPC, IGP, IGP-M, 
ICV, INPC e IPCA, por exemplo), 
acolhendo-se o IPCA-E, tal como 
defi nido pela Corte Maior. Mas isso 
também não basta. Defi nido o novo 
índice de correção, consentâneo 
com os princípios constitucionais 
que levaram à declaração de 
inconstitucionalidade do parâmetro 
anterior, ainda será necessária 
a modulação dos efeitos dessa 
decisão, autorizada esta Corte 
por integração analógica do artigo 
896-C, § 17, da CLT, introduzido 
pela Lei nº 13.015/2014, a fi m de 
que se preservem as situações 
jurídicas consolidadas resultantes 
dos pagamentos efetuados nos 
processos judiciais em virtude dos 
quais foi adimplida a obrigação, 
sobretudo em decorrência da 
proteção ao ato jurídico perfeito, 
resguardado desde o artigo 5º, 
XXXVI, da Constituição, até o artigo 
6º da Lei de Introdução ao Direito 
Brasileiro - LIDB. Em conclusão: 
declara-se a inconstitucionalidade 
por arrastamento da expressão 
“equivalentes à TRD”, contida no 

caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91; 
adota-se a técnica de interpretação 
conforme a Constituição para o 
texto remanescente do dispositivo 
impugnado, a preservar o direito à 
atualização monetária dos créditos 
trabalhistas; defi ne-se a variação do 
Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) como fator 
de atualização a ser utilizado na 
tabela de atualização monetária 
dos débitos trabalhistas na Justiça 
do Trabalho; e atribui-se efeito 
modulatório à decisão, que deverá 
prevalecer a partir de 30 de junho 
de 2009 (data de vigência da Lei 
nº 11.960/2009, que acresceu o 
artigo 1º-F à Lei no 9.494/1997, 
declarado inconstitucional pelo STF, 
com o registro de que essa data 
corresponde à adotada no Ato de 
16/04/2015, da Presidência deste 
Tribunal, que alterou o ATO.TST.
GDGSET.GP. Nº 188, de 22/4/2010, 
publicado no BI nº 16, de 23/4/2010, 
que estabelece critérios para o 
reconhecimento administrativo, 
apuração de valores e pagamento 
de dívidas de exercícios anteriores 
- passivos - a magistrados e 
servidores do Tribunal Superior 
do Trabalho), observada, porém, a 
preservação das situações jurídicas
consolidadas resultantes dos 
pagamentos efetuados nos 
processos judiciais em virtude dos 
quais foi adimplida a obrigação, 
em respeito à proteção ao ato 
jurídico perfeito, também protegido 
constitucionalmente (art. 5º, XXXVI). 
(ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231, 
Relator Ministro: Cláudio 
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Mascarenhas Brandão, Data de 
Julgamento: 04/08/2015, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: DEJT 
14/08/2015). 

Em decisão integrativa do 
julgado acima, foi-lhe atribuído efeito 
modifi cativo para, no que toca aos efeitos 
produzidos pela decisão que acolheu a 
inconstitucionalidade, fi xá-los a partir de 
25 de março de 2015, coincidindo com a 
data estabelecida pelo Supremo Tribunal 
Federal quando do julgamento das ADIs 
n.s 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425.

Nesse sentido, ainda, cite-se 
precedente daquela col. Corte:

RECURSO DE REVISTA 
REGIDO PELA LEI 13.015/2014 
1 - EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO. 
ÍNDICE APLICÁVEL. 1. O Pleno do 
TST, no julgamento do processo 
ArgInc-479-60.2011 .5 .04.0231 , 
DEJT 14/8/2015, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 39 da 
Lei 8.177/1991 e, em consequência, 
determinou a adoção do IPCA-E 
para atualização dos créditos 
trabalhistas, em substituição à TRD. 
2. Ao analisar os embargos de 
declaração que se seguiram (ED-
ArgInc - 479- 60.2011.5.04.0231, 
DEJT 30/6/2017), o Tribunal Superior 
do Trabalho decidiu fi xar novos 
parâmetros para a modulação dos 
efeitos da decisão, defi nindo o dia 
25/3/2015 como o marco inicial para 
a aplicação da variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial (IPCA-E) como fator de 

atualização. 3. Em suma, nos termos 
da decisão proferida pelo Pleno do 
TST no julgamento do processo 
ArgInc- 479-60.2011.5.04.0231, deve 
ser mantida a aplicação do índice 
ofi cial de remuneração básica da 
caderneta de poupança (TRD) para 
os débitos trabalhistas devidos 
até o dia 24/3/2015, e, após, a 
partir do dia 25/3/2015, a correção 
deve ser realizada pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial (IPCA-E). Recurso de 
revista conhecido e provido”. (TST-
RR- 0000007-17.2016.5.04.0641, Rel. 
Min. Delaíde Miranda Arantes, 2ª 
turma, DEJT 25/05/2018). 

Com fulcro em tal entendimento, 
e considerando a modulação dos efeitos 
mencionada, sendo que as diferenças 
verbas rescisórias aos ex-empregados 
são devidas a parir de maio de 2015, dou 
provimento ao recurso do Ministério Público 
do Trabalho para determinar a aplicação do 
IPCA-E como índice de correção monetária 
a ser utilizado no cálculo das verbas 
deferidas.

II- CONCLUSÃO:

Ante o exposto, conheço do recuro 
Ministério Público do Trabalho e, no mérito, 
dou-lhe provimento para determinar a 
aplicação do IPCA-E como índice de 
correção monetária a ser utilizado no 
cálculo das verbas deferidas pela instância 
de origem.

Deixa-se de arbitrar novo valor à 
condenação, porquanto condizente com o 
teor da presente decisão.

É o meu voto.

ACÓRDÃO

Por tais fundamentos,

ACORDAM os Desembargadores 
da Egrégia Segunda Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da Décima Região, à 
vista do contido na respectiva certidão de 
julgamento, por unanimidade, em questão 
de ordem, que a questão tratada no 
presente processo não está atingida pela 
liminar concedia pelo Exm.o Ministro Luiz Fux 
no processo RE - 870947/SE, considerando 
que a causa delimitada na decisão liminar 
envolve suspensão de processos apenas 
para modulação em relação à Fazenda 
Pública. Prosseguindo, por unanimidade, 
aprovar o relatório, conhecer do recurso 
do Ministério Público do Trabalho e, no 
mérito, dar-lhe provimento, nos termos do 
voto do Desembargador Relator. Deixa-
se de arbitrar novo valor à condenação, 
porquanto condizente com o teor da 
presente decisão. Ementa aprovada.

Brasília (DF), sala de sessões, 
03 de outubro de 2018.

(quarta-feira)(data da realização da sessão).

Mário Macedo Fernandes Caron
 Desembargador Relator
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RR- 0000007-17.2016.5.04.0641, Rel. 
Min. Delaíde Miranda Arantes, 2ª 
turma, DEJT 25/05/2018). 

Com fulcro em tal entendimento, 
e considerando a modulação dos efeitos 
mencionada, sendo que as diferenças 
verbas rescisórias aos ex-empregados 
são devidas a parir de maio de 2015, dou 
provimento ao recurso do Ministério Público 
do Trabalho para determinar a aplicação do 
IPCA-E como índice de correção monetária 
a ser utilizado no cálculo das verbas 
deferidas.

II- CONCLUSÃO:

Ante o exposto, conheço do recuro 
Ministério Público do Trabalho e, no mérito, 
dou-lhe provimento para determinar a 
aplicação do IPCA-E como índice de 
correção monetária a ser utilizado no 
cálculo das verbas deferidas pela instância 
de origem.

Deixa-se de arbitrar novo valor à 
condenação, porquanto condizente com o 
teor da presente decisão.

É o meu voto.

ACÓRDÃO

Por tais fundamentos,

ACORDAM os Desembargadores 
da Egrégia Segunda Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da Décima Região, à 
vista do contido na respectiva certidão de 
julgamento, por unanimidade, em questão 
de ordem, que a questão tratada no 
presente processo não está atingida pela 
liminar concedia pelo Exm.o Ministro Luiz Fux 
no processo RE - 870947/SE, considerando 
que a causa delimitada na decisão liminar 
envolve suspensão de processos apenas 
para modulação em relação à Fazenda 
Pública. Prosseguindo, por unanimidade, 
aprovar o relatório, conhecer do recurso 
do Ministério Público do Trabalho e, no 
mérito, dar-lhe provimento, nos termos do 
voto do Desembargador Relator. Deixa-
se de arbitrar novo valor à condenação, 
porquanto condizente com o teor da 
presente decisão. Ementa aprovada.

Brasília (DF), sala de sessões, 
03 de outubro de 2018.

(quarta-feira)(data da realização da sessão).

Mário Macedo Fernandes Caron
 Desembargador Relator


